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RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTIVIDADE - Não se conhece de
apelo à segunda instância, contra decisão de autoridade julgadora de
primeira instância, quando formalizado após decorrido o prazo regulamentar
de trinta dias da ciência da decisão.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
JOSÉ CARLOS MIEDES FERRARI.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso, por intempestivo,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

da4ry,-e-±
LEI MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE E RELATORA

FORMALIZADO EM: 13 ju N 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,
MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ
PEREIRA DO NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO, LUIZ CARLOS DE LIMA
FRANCA e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

Contra JOSÉ CARLOS MIEDES FERRARI emitiu-se a Notificação de fls. 04,

exigindo-se do contribuinte o recolhimento do imposto de renda - pessoa física em montante

equivalente a 74,50 UFIR, em face da alteração de rendimentos recebidos de pessoa

jurídica e declarados como não tributáveis, alocados pela fiscalização como rendimentos

sujeitos à tributação na declaração de rendimentos correspondente ao exercício de 1995.

Em sua defesa inicial, em síntese, solicita o sujeito passivo sejam retificados

os cálculos constantes na notificação, restabelecendo o valor a ser restituído conforme

declaração, alegando, para tanto, ter recebido o montante de 1.452,75 UFIR a título de

indenização.

Justifica o contribuinte que se pleiteou judicialmente as perdas salariais

decorrentes do Plano Verão (URP de fevereiro/89). Esclarece que, entretanto, o percentual

de 26,05% da URP não foi incorporado ao salário, daí o valor não há de ser considerado

salário mas sim verba indenizatória, em face de acordo devidamente homologado.

Apreciando o feito, a autoridade a quo mantém a exigência, sob os

fundamentos a seguir sintetizados:

- os valores constantes do acordo judicial em questão decorrem das perdas

salariais referentes ao Plano Verão (URP de fevereiro de 1989V
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- pelo referido acordo, a empregadora pagou as diferenças salariais

calculadas mediante a aplicação do percentual de 26% sobre os salários vigentes em

31.01.89, sendo as diferenças corrigidas monetariamente a partir de 01.02.89 até 31.03.94,

incidindo sobre as mesmas juros de mora computados no mesmo período, inclusive sobre

as parcelas dos meses de fevereiro e março de 1989;

- embora as partes tenham firmado acordo objetivando considerar 90% dos

valores pagos como verba de natureza indenizatória e fora da incidência do imposto, tal

acordo não pode excluir da tributação valores efetivamente sujeitos ao tributo;

- o imposto de renda tem como fato gerador a renda e os proventos de

qualquer natureza (art. 153, III da Constituição Federal);

- o fato gerador desse imposto é a aquisição da disponibilidade econômica

ou jurídica de rendas ou proventos de qualquer natureza (Código Tributário Nacional - CTN,

art. 43, I e II);

- examinando tais dispositivos, tem-se que rendas e proventos de qualquer

natureza são espécies do gênero acréscimo patrimonial, quer decorrentes do capital ou do

trabalho ou não;

- o art. 4° do CTN dispõe que a natureza jurídica específica do tributo é

determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la a

denominação e demais características formais adotadas pela lei, consagrando, também, em

seu art. 176, o princípio da legalidade em matéria de isenção"

3	 jrl



.0
"-I'.44 MINISTÉRIO DA FAZENDA-

1 .:n7! PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10840.003884/95-32
Acórdão n°.	 : 104-14.991

- a Lei n° 7.713, de 1988, preceitua que o imposto incide sobre o rendimento

bruto e o art. 6° cuida dos rendimentos isentos, resultando daí que todos os rendimentos,

abstraindo-se sua denominação, acordos ou qualquer outra circunstância, sujeitam-se à

incidência do imposto de renda, quando não agasalhados no rol das isenções;

- ainda que intitulados indenização, os rendimentos em questão constituem

salário, correspondendo a aumento salarial determinado por lei, apenas pago por

determinação judicial visto não ter sido pago tempestivamente;

- não podem ser tido tais rendimentos como não tributáveis pois não se

encontram elencados entre as isenções previstas em lei;

- quanto aos juros de mora e à correção monetária pelo atraso no

pagamento de salários, o § 3° do artigo 45 do RIR/94 estatui que os mesmos também são

considerados rendimentos tributáveis e, nesse sentido, cita jurisprudência deste Primeiro

Conselho de Contribuintes, nos termos do Acórdão 106-1.518, de 1988.

Ciente dessa decisão em 27.06.96, apresentou o interessado o recurso

voluntário de fls. 28/29, protocolizado em 05.08.96 sob os seguintes fundamentos que

passo a ler em sessão aos ilustres pares (lido na íntegra).

A Procuradoria da Fazenda Nacional, por seu Representante legal

manifesta-se às fls. 31/344,

É o Relatório.

4	 jrl



• 41 I.

	

• .	 MINISTÉRIO DA FAZENDA4
rfr	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

j;LTPC.B.:'> QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10840.003884/95-32

	

Acórdão n°. 	 : 104-14.991

VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, Relatora

Depreende-se do relato que se trata de recurso interposto pelo sujeito
passivo contra a autoridade monocrática, a qual confirmou a exigência fiscal
consubstanciada na Notificação de fls. 04.

O Decreto n° 70.235, de 1972, que rege o Processo Administrativo Fiscal,
reza em seu artigo 33 que das decisões proferidas pela autoridade julgadora de primeira
instância, em casos de exigência fiscal contrária aos contribuintes, cabe recurso dentro de
trinta dias contados da ciência da decisão a quo.

É inconteste que o descumprimento desse pressuposto acarreta a ineficácia
do recurso, impedindo o seu conhecimento pelo julgador em instância superior.

No caso sob exame, constata-se, de forma inequívoca, que sua
apresentação não observou o prazo legal fixado naquele diploma legal. Ciente da decisão
de primeira instância em 27.06.96 (fls. 26), ingressou com seu recurso somente em
05.08.96, conforme nos dá conta o carimbo de recepção aposto na peça recursal (fls. 28).

Em face do exposto, voto pelo não conhecimento do recurso, por perempto.

Sala das Sessões - DF, em 10 de junho de 1997

ilLY>felt.LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
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